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MP nao tem legitimidade para pedir indenizacdo do DPVAT

O Ministério Publico ndo tem legitimidade para propor Ac¢do Civil Publica para garantir a
complementacdo do pagamento de indenizac6es pelo seguro obrigatério de danos pessoais, 0 chamado
DPVAT. A conclusédo € da 22 Secéo do Superior Tribunal de Justica.

A decisdo da 22 Secdo unifica o entendimento das 32 e 42 Turmas sobre o tema. Até entdo, a 32 Turma
tinha entendimento contrario. Ao julgar um Recurso Especia de outra seguradora também contra
deciséo do tribunal goiano em questdo idéntica, a Turma decidiu, por unanimidade, que o MP tinha
legitimidade para propor a agéo.

Em inquérito civil, o MP de Goias constatou que vitimas de acidentes de transito receberam indenizacéo
em valores inferiores aos previstos em lei. Por isso, entrou com Acdo Civil Publica contra a seguradora.
O objetivo era garantir acomplementacdo do pagamento e indenizag&o por danos morais as pessoas
lesadas.

Em primeirainstancia, o juiz ja havia declarado ailegitimidade do MP para propor a acéo. No entanto, o
Tribunal de Justica reformou a sentenca. Ao julgar Recurso Especial da Aurea Seguros S/A contra
decisdo do tribunal estadual, a 22 Secéo do STJ, por unanimidade, entendeu que a complementacao
pretendida caracteriza um direito individual identificavel e disponivel, caso em que a defesa cabe a
advocacia e ndo ao MP.

O relator, ministro Jodo Otavio de Noronha, destacou que aL el Orgéanica do Ministério Publico
determina que a este 0rgéo cabe a defesa de direitos individuais indisponivel's e homogéneos. Mas, para
ele, o fato de a contratacéo do seguro ser obrigatéria e atingir toda a popul acdo que utiliza veiculos
automotores ndo configuraindivisibilidade e indisponibilidade. Também n&o caracterizaarelevancia
social necessaria para permitir defesa por agéo coletiva proposta pelo Ministério Publico.

Parareforcar o entendimento, o relator explicou no voto que o seguro obrigatério formaliza um acordo
gue vincula apenas a empresa de seguro e o0 segurado. Essa é uma relacéo de natureza particular, tanto
gue, na ocorréncia de um sinistro, o beneficiério pode deixar de requerer a cobertura ou dela dispor
como bem entender. Por isso, ndo se trata de um direito indisponivel.
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